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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho Termo de Aditamento e Reti - Ratificação ao Convênio celebrado em 05-06-98 e aditado em 27-12-99, em 20-12-01 e em 12-8-02, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e o Município de Leme, referente ao “Programa de Ação Cooperativa – PAC - Estado-Município”, objetivando executar construção, ampliação, reforma, adequação e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise do processo, que retorna a este Colegiado para aprovação do seu Termo de Aditamento e Reti - Ratificação, verifica-se que este Conselho já aprovou, através de Pareceres CEE, o Termo de Convênio PAC, em vigor, celebrado em 05-06-98 e aditado em 27-12-99, em 20-12-01 e em 12-8-02 entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, e o  Município de Leme.

O presente Termo objetiva a prorrogação da vigência do Convênio, celebrado em 05-06-98 e aditado em 27-12-99, em 20-12-01 e em 12-8-02 até 31-12-03, para fim único e exclusivo de concluir as obras conveniadas e a suplementação de R$ 152.754,67 (cento e cinqüenta e dois mil, setecentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) aos recursos financeiros no valor previsto para a obra de construção da EMEF Alto da Boa Vista/Bairro São Joaquim, sobre a qual a FDE manifestou-se favoravelmente, o que implicará  na alteração das Cláusulas Quarta, Quinta e Décima Terceira do citado Convênio.

A Consultoria Jurídica da SEE anexou os Pareceres nºs: 528/98 e 072/03 que analisam favoravelmente a possibilidade de aditamento de convênio, com prazo de vigência expirado, concluindo pela inexistência de óbice à formalização do Termo de Aditamento e Reti-Ratificação em tela, através do Parecer CJ/SEE nº 546/03.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Aditamento e Reti - Ratificação ao Convênio, celebrado em 05-06-98 e aditado em 27-12-99, em 20-12-01 e em 12-8-02 entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, e o Município de Leme, referente ao “Programa de Ação Cooperativa – PAC - Estado-Município”, objetivando executar construção, ampliação, reforma, adequação e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97.

O presente Termo objetiva a prorrogação da vigência do Convênio, celebrado em 05-06-98 e aditado em 27-12-99, em 20-12-01 e em 12-8-02, até 31-12-03, para fim único e exclusivo de concluir as obras conveniadas e a suplementação de R$ 152.754,67 (cento e cinqüenta e dois mil, setecentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e sete centavos) aos recursos financeiros, no valor previsto para a obra de construção da EMEF Alto da Boa Vista/Bairro São Joaquim, objeto do Ajuste celebrado em 21-12-01, o que implicará  na alteração das Cláusulas Quarta, Quinta e Décima Terceira do citado Convênio.

O Convênio firmado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, FDE e o Município de Leme apresenta prazo de vigência de 02 anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 05 anos.

O valor do presente Convênio é de R$ 3.025.287,40 (três milhões, vinte e cinco mil reais, duzentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos), cabendo à Secretaria R$ 2.645.449,63 (dois milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta e três centavos) e ao Município R$ 379.837,77 (trezentos e setenta e nove mil, oitocentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos), correndo a despesa da Secretaria, no montante de R$ 540.058,52 (quinhentos e quarenta mil, cinqüenta e oito reais e cinqüenta e dois centavos), à conta do Elemento Econômico do orçamento do exercício de 1998, R$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco mil reais) à conta do Elemento Econômico do orçamento do exercício de 1999, R$ 471.386,44 (quatrocentos e setenta e um mil, trezentos e oitenta e seis reais e quarenta e quatro centavos) à conta do Elemento Econômico do exercício de 2001, R$ 956.250,00 (novecentos e cinqüenta e seis mil, duzentos e cinqüenta reais) à conta do elemento econômico do exercício de 2002 e o restante à conta do Elemento Econômico do orçamento do exercício 2003.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas anteriormente, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 1º de setembro de 2003

                                           a) Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici

                        Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Neide Cruz  e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

São Paulo, 03 de setembro de 2003

a) Conselheira  Neide Cruz

          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 2003.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

Vice-Presidente no Exercício da Presidência
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